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Nos últimos 50 anos, o Lago Guaíba per-

deu sua vitalidade devido ao despejo de gran-

de quantidade de efluentes industriais e agrí-

colas, esgoto in natura ou parcialmente trata-

do e outros poluentes. Esse manancial recebe

efluentes não apenas de Porto Alegre mas de

toda a bacia hidrográfica, em cuja área resi-

dem 67% da população do Rio Grande do Sul

e onde são gerados dois terços da riquezas do

estado. A mudança desse quadro ficou evi-

dente para o Dmae a partir de 1998, ano em

que o Guaíba, seu principal fornecedor de

água, passou a sofrer as ações das cianobac-

térias (algas) e do molusco conhecido como

mexilhão-dourado.

Diante desse cenário, o Dmae optou por

buscar alternativas tecnológicas que permitam

manter a tradição de fornecer um produto com

qualidade incontestável aos porto-alegrenses,

conforme estabelece a portaria 518 do Ministé-

rio da Saúde. Para enfrentar as dificuldades,

no que diz respeito ao tratamento da água que

capta do Lago Guaíba, o Departamento passou

a utilizar carvão ativado e dióxido de cloro no

processo de tratamento para combater os efei-

tos provocados pelas cianobactérias e pelos

mexilhões-dourados. Outro fator importante

para a recuperação do Guaíba são os investi-

mentos que o Dmae vem realizando com o ob-

jetivo de tratar o esgoto antes de lançá-lo no

lago. Você poderá obter mais detalhes sobre

esse assunto na reportagem "Dmae investe em

tecnologia para garantir a qualidade da água",

na seção Reportagem.

Na entrevista desta edição da ECOS, o mi-

nistro das Cidades, Márcio Fortes de Almeida,

fala sobre a tão esperada e discutida lei 11.445,

sancionada em janeiro deste ano, que estabele-

ce as diretrizes nacionais para o saneamento

básico no Brasil. Na sessão estudos técnicos a

revista apresenta dois trabalhos elaborados

pelos técnicos da Divisão de Pesquisa e da Divi-

são de Tratamento do Dmae, com os artigos

"Planejamento e ações preventivas contra si-

tuações de risco ambiental" e "A experiência do

Dmae com agentes oxidantes no combate ao

mexilhão-dourado".

A seção Gestão apresenta o Programa Inte-

grado Entrada da Cidade (PIEC), que visa a

garantir moradia para 3.061 famílias em situa-

ção de risco, abrangendo 24 áreas de Porto

Alegre. Nessas áreas, localizadas na Zona

Norte da Capital, o programa está empreen-

dendo a reurbanização de 6,5 km². Para finali-

zar, ECOS traz a opinião do professor Miguel

Aloysio Sattler, da Universidade Federal do

Rio Grande do Sul, sobre o aquecimento global

e as cidades do futuro. Boa leitura!

Tecnologia
X

qualidade da água



Prefeitura Municipal de Porto Alegre

Departamento Municipal de Água e Esgotos

Supervisão de Comunicação da PMPA

O Conselho Editorial tem representantação 
das seguintes secretarias:
Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE),
Departamento de Esgotos Pluviais (DEP), 
Departamento Municipal de Limpeza Urbana (DMLU),
Departamento Municipal de Habitação (DEMHAB), 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SMAM), 
Secretaria Municipal da Saúde (SMS), Secretaria 
Municipal de Educação (SMED), Secretaria Municipal 
de Obras e Viação (SMOV) e Programa Guaíba Vive. 

COORDENADOR DA UNIDADE TÉCNICA DO DMAE
Arianne Oliveira - CONRERP/RS 2508

COORDENAÇÃO DE JORNALISMO
Angélica Ritter - Mtb 11010

EDIÇÃO
Maria de Lourdes da Cunha Wolff – Mtb 6535

EDIÇÃO DE ARTE
Vinícius Kraskin
Maria de Lourdes da Cunha Wolff

CAPA
Foto de Ronaldo Bernardi/Agência RBS

DIAGRAMAÇÃO
Kraskin e A+ Serviços Editoriais

REVISÃO
Ademar Vargas de Freitas

COLABORADORES
Fernanda Oliveira Medeiros
Jean Pierre Corseuil
Leonardo Mazzarolo
Marco Antonio Gil Faccin
Rafael Emilio Barfknecht

IMPRESSÃO
Oficinas Litográficas do DMAE

TIRAGEM
4.000 exemplares

Notas da Redação
· Envie sua colaboração para a redação.
Unidade Técnica do DMAE - Rua 24 de Outubro,200
CEP 90510-000 -Porto Alegre/RS
Fone: 51.3289-9724
Fax: 51.3289-9223

6 ENTREVISTA
Márcio Fortes de 
Almeida, ministro 
das Cidades
Lei de Saneamento: o que muda 
daqui para a frente?

12 GESTÃO
PIEC amplia saneamento e

infra-estrutura para a 
entrada de Porto Alegre

O Programa Integrado Entrada da Cidade
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18 REPORTAGEM
Dmae investe em 
tecnologia para garantir
qualidade da água
A partir de 1998, o Lago Guaíba, principal
fonte de abastecimento de água de Porto Ale-
gre, passou a sofrer a ação de cianobactérias
(algas) e do molusco conhecido como mexi-
lhão-dourado. Para enfrentar esse desafio, o
Dmae buscou novas tecnologias, visando a
garantir a qualidade da água que é fornecida
aos porto-alegrenses.

24 ESTUDOS TÉCNICOS
Planejamento e ações 
preventivas contra 
situações de risco 
ambiental
Com objetivo de garantir a segurança do 
abastecimento de água de Porto Alegre, o Dmae
criou um plano de contingência. A iniciativa visa 
a proteger seus pontos de captação quanto a 
riscos ambientais no Lago Guaíba.

30
Experiência do Dmae 

com agentes oxidantes 
no combate ao 

mexilhão-dourado
O Dmae está obtendo ótimos 

resultados com a aplicação de
dióxido de cloro na água 

captada no Lago Guaíba, evi-
tando, assim, os transtornos 

advindos da colonização do molusco
em equipamentos da captação de água bruta.

34 AMBIENTE
Praça La Hire Guerra 
recebe primeiro 
calçamento ecológico 
em área verde
A medida visa a evitar nesses 
espaços públicos o uso do 
basalto e da pedra grês, 
que provêm de mineração, 
e do cimento, que 
impermeabiliza o solo.

36 OPINIÃO
As cidades do futuro frente

ao aquecimento global
Com a palavra o professor da Ufrgs, Miguel Aloysio

Sattler, PhD em Tecnologia da Arquitetura.
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16 GESTÃO
DMLU investe 

R$ 2,8 milhões para 
remover focos de lixo 

em Porto Alegre
Em média, são recolhidos mensalmente 

cinco mil e quinhentas toneladas de resíduos 
descartados irregularmente pela população em

terrenos baldios, esquinas, praças e arroios.



Márcio Fortes de Almeida,
Ministro das Cidades



Vera Lúcia Petersen
Jornalista, assessora de imprensa do Dmae

Lei de Saneamento:
o que muda daqui
para a frente?
Depois de muita discussão no Congresso, foi sancionada em

janeiro deste ano a lei 11.445 que estabelece as diretrizes 

nacionais para o saneamento básico. 

O texto está vigorando desde o final de fevereiro, mas pouco 

se sabe ainda quanto aos efeitos dessa lei sobre o setor. 

O ministro das Cidades, advogado e diplomata Márcio Fortes de

Almeida, acredita que a lei estabelece metas claras, define 

papéis para os entes federados e agentes intervenientes, 

e consolida um desenho organizacional integrado e coerente, 

podendo com isso responder aos principais desafios nesta área.



ECOS: No artigo 2o, a lei
11.445 determina que os ser-
viços de saneamento básico
serão prestados com base
em doze princípios funda-
mentais. Entre eles está o
da integração das infra-es-
truturas e serviços com a
gestão eficiente dos recur-
sos hídricos. O senhor pode-
ria explicar como vai funcio-
nar isso?

Márcio: A Lei do Saneamen-
to dialoga com as demais políti-
cas públicas, como as de meio
ambiente, saúde, recursos hí-
dricos e defesa do consumidor,
entre outras. Há grande inter-
setorialidade na política de sa-
neamento, fundamental para
garantir sua efetividade e con-
seqüente melhoria na presta-
ção dos serviços. Os doze prin-
cípios fundamentais deixam
claro o compromisso que todos
os entes federativos devem ter
para avançar rumo à diminui-
ção do déficit de serviços de sa-
neamento, tendo como meta a
universalização do atendimen-
to na cidade e no campo. A polí-
tica do setor deve estar em
acordo, sobretudo, com as polí-
ticas locais de recursos hídri-
cos, em sintonia com a unidade
de bacias e seus comitês, propi-
ciando melhor uso desses re-
cursos naturais, combatendo o
desperdício e colaborando com
a qualidade ambiental.

ECOS: Dentro do mesmo
artigo, é colocada como es-

sencial a questão da utiliza-
ção de tecnologias apropria-
das, considerando a capaci-
dade de pagamento dos
usuários e a adoção de solu-
ções graduais e progressivas.
Levando em conta este fato,
quem vai arcar com o custo
daquele que não pode pagar?

Márcio: A lei prevê que os
serviços de saneamento são de
caráter essencial. Com isso, de-
ve estar garantida a prestação
desses serviços levando-se em
conta o poder de pagamento da
população, utilizando-se subsí-
dio cruzado que garanta a sus-
tentabilidade do prestador e,
ao mesmo tempo, as tarifas so-
ciais diferenciadas.

ECOS: No artigo 3o, onde
estão definidos a limpeza ur-
bana e o manejo de resíduos
sólidos, não estariam faltan-
do o lixo hospitalar e o lixo
industrial?

Márcio: Os lixos hospitalar
e industrial são categorias es-
pecificamente tratadas nas po-
líticas ambientais, por meio de
resolução do Conselho Nacio-
nal de Meio Ambiente (Cona-
ma), e também na política de

saúde, por intermédio de reso-
luções da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária. A Lei de
Saneamento trata de diretrizes
para a prestação de serviços
de limpeza pública. O Ministé-
rio do Meio Ambiente, que tem
a prerrogativa da formulação
da Política Nacional de Resí-
duos Sólidos, tem proposta de
lei que está em debate.

ECOS: Na sua opinião,
qual a maior contribuição da
lei 11.445?

Márcio: No processo de
concentração que norteou o
texto final da lei - aprovada no
Senado por unanimidade e na
Câmara dos Deputados por

aclamação - to-
das as partes
interessadas ce-
deram em prol
de um projeto
maior. A Lei do
Saneamento es-
tabelece as dire-
trizes nacionais

para o setor, bem como para a
política federal a ele referente.
Marca no Brasil um momento
importante em relação ao en-
frentamento dos desafios, que
são grandes. Vale a pena des-
tacar que o texto consagra o
saneamento básico como um
conjunto de serviços, infra-es-
truturas e instalações opera-
cionais de abastecimento de
água potável; de esgotamento
sanitário; de limpeza urbana eA
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A lei 11.445 fornece instrumentos
para que governos e agentes
públicos exerçam papel
mais ativo frente às distorções 
que possam ocorrer



manejo de resíduos sólidos, e
de drenagem e manejo das
águas pluviais urbanas.

ECOS: Que mudanças a lei
estabelece?

Márcio: Dentre as princi-
pais mudanças estabelecidas,
sobressai o controle social na
gestão desses serviços de for-
ma a assegurar sua qualidade
e a necessária adequação às
necessidades sociais exis-
tentes. A lei criou mecanis-
mos e procedimentos que ga-
rantem à sociedade informa-
ções, representação técnica e
participação nos processos de
formulação de políticas, de
planejamento e de avaliação
relacionados aos serviços pú-
blicos de saneamento básico.
Vale ainda destacar a criação
do Sistema Nacional de Infor-
mações em Saneamento Bási-
co (Sinisa), tendo como objeti-
vo coletar e sistematizar da-
dos relativos às condições da
prestação dos serviços públi-
cos nesse setor, permitindo e
facilitando o monitoramento e
avaliação da eficiência desses
serviços.

ECOS: Pelo artigo 47, a
nova lei assegura o controle
social dos serviços públicos
de saneamento, podendo in-
cluir a participação de ór-
gãos colegiados de caráter
consultivo estaduais, do
Distrito Federal e munici-

pais, assegurada a repre-
sentação dos usuários. Uma
vez que o caráter é apenas
consultivo, a participação
não fica diminuída?

Márcio: Ao especificar dire-
trizes e princípios relativos à
qualidade dos serviços, ampli-
tude da cobertura, segurança
jurídica, transparência dos

contratos e respeito às normas
ambientais, além da necessá-
ria compatibilidade com os ins-
trumentos de planejamento ur-
bano, a lei abre vasto campo
para atuação dos movimentos
sociais, inclusive por meio de
instâncias como o Ministério
Público. Além disso, tanto os
municípios quanto os estados e
a União são agentes de fiscali-
zação dos operadores dos ser-
viços de saneamento. Os pla-
nos municipais, regionais e o
plano nacional de saneamento
são os instrumentos que vão
referenciar a implementação
da política nos diversos níveis
de governo. Ao regulamentar
os serviços de saneamento no
país, a lei 11.445/07 forneceu
os instrumentos legais para

que governos e agentes públi-
cos exerçam papel mais ativo
frente às distorções que pos-
sam ocorrer. Observe-se que
uma dimensão fundamental de
uma política social e ambien-
tal, como a de saneamento bá-
sico, é o processo de envolvi-
mento social que, por sua vez,
leva ao controle social, tam-

bém previsto na
lei. Dispondo
das diretrizes
contempladas
na lei, a popula-
ção pode atuar
como agente de
fiscalização e
de implementa-
ção da política

nacional de saneamento bási-
co. O caráter consultivo leva ao
exercício de participação dire-
ta e sistemática das políticas
locais do setor, qualificando e
colocando na pauta social o de-
bate sobre o tema.

ECOS: Como esta lei vai
ajudar a atrair investimentos
para o setor?

Márcio: A lei traz seguran-
ça jurídica e regras claras pa-
ra o setor, o que, sem dúvida,
ajuda a atrair investimentos.
O governo federal, com sua
responsabilidade institucional
de fomento e indução de políti-
cas públicas, procurará aten-
der as solicitações dos entes
públicos, como também dos
prestadores de serviços de sa- Ec
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Entre as principais mudanças
estabelecidas está o
controle social na gestão
dos serviços, para assegurar
a qualidade e a adequação às
necessidades sociais

Fotos: Arquivo DMAE



neamento, sejam eles públi-
cos, privados ou sociedades
de propósitos específicos
(SPEs). Para este ano, a Se-
cretaria Nacional de Sanea-
mento Ambiental (SNSA) já
habilitou 349 operações de
crédito com recursos do FGTS
e do FAT, dentro do programa
Saneamento para Todos, para
contratação de R$ 3 bilhões,
em 2007, com o setor público.
Especificamente, para opera-
ções de mercado e setor priva-
do estão previstas contrata-
ções, para este ano, de mais
R$ 2 bilhões. Junta-se a essas,
o processo de análise de pro-
jetos com recursos do Orça-
mento Geral da União (OGU).
Agora com o advento do PAC
(Plano de Aceleração do Cres-
cimento), consolida-se essa
tendência, que certamente im-
pactará positivamente o setor
de fornecedores de serviços,
produtos e equipamentos para
obras de saneamento.

ECOS: No artigo 4o, está
dito que os recursos hídri-
cos não integram os servi-
ços públicos de saneamento
básico e que sua utilização
na prestação destes está su-
jeita à outorga do direito de
uso estabelecida na lei 9.433
e nas legislações estaduais.
Neste caso, como fica quem
faz o abastecimento de
água, mas não é o titular
dos recursos hídricos? Es-

tas empresas terão que pa-
gar pelo uso dos recursos?

Márcio: A cobrança pelo
uso da água está prevista na
lei 9.433, e como usuário dos
recursos hídricos o setor de sa-
neamento deve pagar por ele.
A outorga para captar e despe-
jar é de competência estadual
e federal, quando couber.

ECOS: Pelo texto da nova
lei, o titular pode prestar di-
retamente os serviços de sa-
neamento, mas também po-
derá autorizar a delegação
deles. Como devemos enten-
der isto?

Márcio: O entendimento é
que o titular dos serviços pode
prestá-lo diretamente por inter-
médio de um departamento,
uma autarquia, uma fundação
ou uma companhia. Com rela-
ção à delegação, deverá aten-
der a Lei de Concessões ou a
Lei de Gestão Associada entre
Entes Públicos, para prestação
de serviços (lei no 11.107/05 - de
Consórcios Públicos).

ECOS: Quais as ações
que o Ministério está elen-

cando para cumprir os obje-
tivos de saneamento básico:
contribuir para o desenvol-
vimento nacional, para a re-
dução das desigualdades
regionais, para a geração de
emprego e de renda e para a
inclusão social?

Márcio: Nosso desafio
principal é reduzir o déficit de

s a n e a m e n t o ,
cuja concentra-
ção (52%) está
nas regiões me-
tropolitanas e
municípios com
mais de um mi-
lhão de habi-
tantes. A divi-
são dos recur-

sos será feita com indicadores
de déficit na prestação dos
serviços, população, renda
(priorizando até três salários
mínimos), entre outros. As ca-
pitais e regiões metropolita-
nas críticas, também terão
atenção especial. Dos R$ 40
bilhões previstos para sanea-
mento entre 2007 e 2010, R$ 20
bilhões têm origem no Fundo
de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS) e no Fundo de
Amparo ao Trabalhador
(FAT), R$ 12 bilhões no Orça-
mento Geral da União (OGU) e
R$ 8 bilhões em contraparti-
das de estados, municípios e
prestadores dos serviços. O
montante irá financiar a am-
pliação e implantação de siste-
mas de abastecimento de águaA
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O desafio principal é reduzir
o déficit de saneamento 
concentrado nas regiões 
metropolitanas e municípios
com mais de um milhão 
de habitantes



e esgotamento sanitário, o ma-
nejo de águas pluviais (drena-
gem) e o manejo e destinação
adequada de resíduos sólidos
(lixo), além de financiar estu-
dos e projetos e o desenvolvi-
mento institucional dos pres-
tadores públicos de serviços
de saneamento para melhoria
de desempenho e redução das
perdas. A meta para o qua-
driênio 2007/2010 é ampliar o
atendimento domiciliar em 7,3
milhões com rede coletora e
tratamento de esgoto, em 7 mi-
lhões com abastecimento de
água e em 8,9 milhões com
destinação adequada do lixo.
As áreas de favelas, palafitas e
assentamentos precários têm
prioridade nas ações integra-
das de saneamento básico. Es-
sa ação terá forte articulação
com a política de habitação do
governo federal.

ECOS: Quais as entidades
que poderão exercer a função
de regulação?

Márcio: Entidades criadas
ou já existentes para exercer
esta finalidade, cabendo ao po-
der concedente a definição do
tipo mais adequado a sua ne-
cessidade. A delegação pode
ocorrer no âmbito estadual.

ECOS: Com relação às ta-
rifas, a lei prevê, no artigo
38, uma reavaliação extraor-
dinária quando ocorrerem
fatos não previstos no con-

trato, fora do controle do
prestador dos serviços, que
alterem o seu equilíbrio
econômico-financeiro. O se-
nhor pode exemplificar isto?

Márcio: Uma catástrofe na-
tural, por exemplo.

ECOS: Quais as expectati-
vas quanto às modificações
que a nova lei trará para o se-
tor de saneamento básico em
nível nacional?

Márcio: Todos os que atu-
am no setor de saneamento es-
tavam conscientes de que,
após 20 anos sem um marco

regulatório e com um padrão
de investimentos muito abaixo
das necessidades do país, ha-
via necessidade de chegar a
um consenso na aprovação do
marco jurídico institucional no
setor. A lei estabelece diretri-
zes claras, define papéis para
os entes federados e agentes
intervenientes e consolida um
desenho organizacional inte-
grado e coerente. Com isso, po-
de responder aos principais
desafios do setor: consolidar
um padrão de financiamento
que aponte para a universali-

zação, melhorar a eficiência
dos operadores, fornecer su-
porte técnico e administrativo
aos municípios e integrar a po-
lítica de saneamento com as
demais políticas, sejam am-
bientais, de saúde, de recursos
hídricos e de habitação, entre
outras. A lei 11.445 fornece se-
gurança jurídica para que os
entes federados, prestadores
públicos e concessionárias im-
plementem suas metas e obje-
tivos. Por exemplo: o novo
marco legal define requisitos
referentes às relações estabe-
lecidas entre municípios e con-

c e s s i o n á r i a s
dos serviços de
água e esgoto
como condição
para receber fi-
nanciamentos
da União. Com
o grau de deta-
lhamento exigi-

do para os contratos, a União
pode financiar o setor com a
certeza de que a população
não assumirá o ônus resultan-
te de contratos mal definidos.
Instrumentos de planejamento
e diretrizes que levem à uni-
versalização dos serviços de
saneamento básico foram con-
templados na lei: os planos
municipais e regionais de Sa-
neamento, o Plano Nacional de
Saneamento Ambiental e dire-
trizes para o processo de pla-
nejamento e integração com as
demais políticas públicas. Ec
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A nova lei fornece segurança
jurídica para que os entes
federados, prestadores públicos
e concessionárias implementem
suas metas e objetivos

Fotos: Arquivo DMAE



Um programa que abrange
24 áreas de Porto Alegre está
empreendendo a reurbanização
de 6,5km2 na Zona Norte. Em
2008, quando estiver concluído,
o Programa Integrado Entrada
da Cidade (PIEC) vai garantir
moradias dignas para 3.061 fa-
mílias em situação de risco,
além da reurbanizar 714 lotes.
Ele é voltado também  para o
saneamento e vai dotar a região
de mais 5.585 metros de rede de
esgoto cloacal e de mais 4.820
metros de rede coletora, boa

parte em execução ou já con-
cluída. Os investimentos foram
de 37,5 milhões de dólares por
parte da Prefeitura e mais 27,5
milhões de dólares financiados
pelo Fundo Financeiro para o
Desenvolvimento da Bacia do
Prata (Fonplata) e pelo progra-
ma Habitar Brasil BID.

Mas, esses números não ex-
pressam tudo o que o Programa
Integrado Entrada da Cidade re-
presenta, por seu alcance social,
pelo desenvolvimento comunitá-
rio e pela articulação do poder
público. Cinco projetos integram
o PIEC: habitação; desenvolvi-
mento comunitário e educação
sanitária e ambiental; geração
de trabalho e renda; infra-estru-
tura viária; e valorização pais-
agística. O resultado final se
traduz em mais qualidade de

vida para as famílias beneficia-
das e em uma nova face para a
entrada da capital gaúcha.

"Trata-se de um programa de
recuperação urbanística, mas
que significa acima de tudo um
resgate da cidadania desses mo-
radores que, através das melho-
rias proporcionadas pelo PIEC,
passam a ser incluídos na cida-
de organizada", destaca o geren-
te do programa, Renê Machado
de Souza.

Coordenado pela Secretaria
Municipal de Gestão e Acompa-
nhamento Estratégico, o PIEC é
um dos 21 programas estratégi-
cos da Prefeitura de Porto Ale-
gre, caracterizando-se também
pela transversalidade, já que
suas ações envolvem a partici-
pação de 14 secretarias e órgãos
municipais. O programa teve iní-

PIEC amplia saneamento e 
infra-estrutura para a entrada
de Porto Alegre

Foto: João Fiorin/PMPA

Flávio Dutra
Coordenador de Comunicação
da Secretaria de Gestão e 
Acompanhamento Estratégico
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cio em 2004 e hoje é considerado
um dos maiores projetos habita-
cionais em andamento no  país,
tanto em número de moradias
como de  beneficiados, cerca de
30 mil pessoas.

A construção de novas habi-
tações, entretanto, não é o único
objetivo do programa, embora
contribua com 64% das ações. O
PIEC está entregando aos mora-
dores da região oito escolas de
educação infantil, centros comu-
nitários, ampliação de escolas,
duas equipes do Programa Saú-
de da Família, duas unidades de
atendimento de educação infan-
til e dois centros de desenvolvi-
mento comunitário e lazer. Se-
gundo o gerente do programa,
levantamentos da Prefeitura,
que embasaram o projeto enca-
minhado aos organismos finan-
ciadores, 30% da população que
vive na região ganha até dois sa-
lários mínimos, e a escolaridade
é baixa - um dado alarmante é
que 17% dos moradores fre-
qüentaram a escola por apenas
três anos, enquanto a média do
total da população de Porto Ale-
gre que freqüentou a escola por
esse período é de 11%.

"Por isso o programa tem a
forte preocupação de garantir,
com ações que gerem emprego e
renda, a sustentabilidade para
essa população de baixa renda",
explica Renê. Entre essas ações
está a criação de duas unidades
de triagem de resíduos, a instala-
ção de uma cooperativa de pro-
dução e serviços, um centro de
apoio ao desenvolvimento regio-

nal e 138 unidades comerciais no
loteamento. São iniciativas que
vão gerar inúmeros postos de
trabalho para os moradores.

A questão do saneamento
também é importante, afirma o
gerente do PIEC, porque é uma
exigência da própria reurbaniza-
ção e garantia de qualidade de
vida para a população da região.
As intervenções na infra-estrutu-
ra prevêem que as redes de es-

goto que estão sendo instaladas
recebam o tratamento adequado,
através da Estação Navegantes,
antes do lançamento no Guaíba.
Além disso, a valorização paisa-
gística da área vai garantir a re-
cuperação de 25 praças e do Par-
que Mascarenhas de Morais, a
implantação de mais 32.310m²
de áreas verdes nos loteamentos
e a arborização de todas as vias.

O sistema viário
da região também
será fortemente im-
pactado, com obras
viárias em dez ave-
nidas, a interligação
do  bairro com a
Freeway e a Tercei-
ra Perimetral, a
construção do Via-

duto Leonel Brizola, sobre a
avenida Farrapos, e a recupera-
ção do sistema de drenagem e
proteção contra as cheias, reali-
zando a reforma das casas de
bomba localizadas nas áreas do
PIEC. "Tudo isso vai contribuir
para transformar aquela área,
que é a verdadeira porta de en-
trada da cidade, num novo car-
tão postal de Porto Alegre", con-
clui Renê.
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A questão do saneamento 
é importante porque é uma
exigência da própria
reurbanização e garantia 
de qualidade de vida para 
a população da região

Cinco projetos integram o PIEC: habitação; desenvolvimento comunitário e educação sanitária e 
ambiental; geração de trabalho e renda; infra-estrutura viária; e valorização paisagística

Fotos: João Fiorin e Luciano Lanes/ PMPA



O Conduto Álvaro Chaves-Goethe, que vai
controlar alagamentos
em nove bairros de Por-
to Alegre, já está com
80% das obras concluí-
dos. São 2.822m de gale-
rias, 5.562m de esgotos
cloacais, 4.192m de redes
de água, 7.131m de esgo-
tos pluviais e 3.944m2 de
paredes diafragma implantados pelo Departa-
mento de Esgotos Pluviais (DEP). Atualmente,
estão sendo executados trechos na Rua Coronel

Bordini, na Avenida Cristóvão Colombo e na
Rua Santa Rita. Quando essa parte estiver con-
cluída, a obra terá atingido 95% de sua exten-

são. Os cinco por cento res-
tantes correspondem a
ajustes e ligações que se-
rão feitos no sentido inver-
so ao da execução das
obras (do Lago Guaíba pa-
ra os bairros). Em novem-
bro, quando o Conduto
deverá entrar em opera-

ção, os problemas de alagamento em nove bair-
ros da cidade serão reduzidos em até 90%. Esse
é um índice aceitável nos melhores sistemas de
drenagem existentes no mundo.A
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Conduto vai melhorar a
qualidade de vida de mais de
100 mil porto-alegrenses

Quando estiver concluído,

em novembro, o Conduto vai

reduzir em 90% os problemas

de alagamento em nove

bairros da cidade

Foto: Taís Pereira/Acervo DEP

Adriana Nascimento Machado
Jornalista, assessora de imprensa do DEP



A construção de 12 mil metros de obras de mi-
crodrenagem e de três mil metros de macrodre-
nagem significam a renovação do sistema na re-
gião beneficiada pela obra, destaca o diretor-ger-
al do DEP, Ernesto da Cruz Teixeira. "A conclusão
do Conduto trará melhoria significativa na quali-
dade de vida dos mais de 100 mil moradores dos
nove bairros atingidos, que sofrem há muitos
anos com alagamentos crônicos. Além disso, vai
valorizar os imóveis dos bairros envolvidos."

A obra
O Conduto Álvaro Chaves-Goethe vai controlar

alagamentos em pontos críticos de nove bairros,
inclusive o da Avenida Goethe. Ele correrá parale-
lo ao Canal Tamandaré, diminuindo a vazão de
suas águas, que serão levadas dos bairros para o
Guaíba. Foram investidos cerca de R$ 50 milhões,
financiados pelo Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID). A contrapartida do município foi
de aproximadamente 35% desse valor. 

Dentre os diversos trechos da obra, o trecho
que está em execução na Rua Coronel Bordini,
entre as ruas Marquês do Herval e Marquês do
Pombal, é considerado o mais complexo. Após
sua conclusão, começarão a ser feitas as esca-
vações na mesma rua, entre a Marquês do Pom-
bal e a Cristóvão Colombo. Esse trecho fará a li-
gação da obra que vem sendo realizada na Ave-
nida Cristóvão Colombo.

Coronel Bordini
Na Bordini, há uma escavação de 8,8 metros,

onde estão sendo concluídas duas galerias, que
vão desembocar numa terceira. Uma delas con-
duz a água captada na região da Goethe: Eudo-
ro Berlinck, Quintino Bocaiúva, Coronel Bordini
e adjacências. A outra, que é dupla, na Rua Ma-
ta Bacelar, traz as águas da região da Auxilia-
dora: Silva Jardim, Maryland, Felipe Néri, Car-
los Trein Filho, Artur Rocha e redondezas.

Essas águas vão desembocar na terceira ga-
leria, que está em execução no local, com 7,5m
de largura por 2,5m de altura (de um meio-fio
ao outro). Nessa galeria, as águas se acumulam
e, por gravidade, devido à altura de até seis me-
tros acima do nível do Guaíba, são levadas ao
final do conduto, num trajeto que passa sob a
Coronel Bordini, Cristóvão Colombo, Dr. Timó-
teo, Chicago, Pernambuco, Santa Rita, Álvaro
Chaves e Voluntários da Pátria até desaguar em
dois pontos do Guaíba, entre a Avenida São Pe-
dro e a Rua Álvaro Chaves. Ec
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Ruas e avenidas atingidas
■ Rua Álvaro Chaves, Rua Santa Rita, Avenida Pernam-
buco, Avenida Chicago, Rua Félix da Cunha, Rua Doutor
Timóteo, Rua Marquês do Pombal, Rua Coronel Bordini,
Avenida Cristóvão Colombo, Rua Visconde do Rio Bran-
co, Rua Conde de Porto Alegre, Rua Eudoro Berlinck,
Rua Quintino Bocaiúva, Rua Tobias da Silva, Rua 24 de
Outubro, Rua Padre Chagas, Rua Mata Bacelar, Avenida
Maryland, Rua Felipe Neri, Rua Silva Jardim, Rua Freire
Alemão, Avenida Nova York, Rua Auxiliadora, Rua Carlos
Von Kozeritz, Rua Corcovado, Avenida Plínio Brasil Mila-
no, Rua Cândido Silveira, Rua Felicíssimo de Azevedo,
Travessa Azevedo, Travessa Angustura, Rua Olavo Bar-
reto Viana, Rua Luciana de Abreu, Rua Xavier Ferreira,
Parcão (Goethe-Prado).

Bairros beneficiados
■ Moinhos de Vento, Auxiliadora, Mont'Serrat, Rio Bran-
co, Bela Vista, Higienópolis, São Geraldo, Floresta e
Navegantes.

Outras informações
■ Primeira obra da cidade a ter acompanhamento dire-
to da assessoria comunitária do DEP, fazendo constan-
temente a relação da obra com a comunidade.
■ Primeira obra no RS executada de acordo com a le-
gislação federal, a qual determina que escavações em
sítios arqueológicos sejam acompanhadas por um ar-
queólogo.
■ A obra recebe o acompanhamento de biólogas, que
definem os trabalhos de engenharia relativamente ao
impacto ambiental e determinam a compensação.
■ Inicialmente estava prevista a remoção de 408 árvo-
res, mas em 23 meses de obra, só foram removidas 57,
o que significa redução de 86% no corte previsto para o
período.

Foto: Taís Pereira/Acervo DEP



DMLU investe R$ 2,8 milhõ
remover focos de lixo em

O Departamento Municipal de Limpeza Urbana
(DMLU) gasta anualmente cerca de R$ 2,8 milhões
na remoção de focos de lixo. Com esse valor, pode-
ria adquirir 16 mil papeleiras para instalação nas
ruas de Porto Alegre ou reformar os 44 sanitários
públicos da Capital. E ainda sobraria verba para
comprar 12 mil coletores de lixo.

Todos os dias (exceto domingo), caminhões
percorrem os vários pontos da cidade recolhendo
o lixo que uma parcela da população insiste em
descartar irregularmente em terrenos baldios, es-
quinas, praças e arroios. Em média, são recolhi-
das mensalmente cinco mil e quinhentas tonela-
das de lixo.

Nada disso, contudo, precisaria acontecer,
pois o DMLU mantém coletas regulares em toda
a cidade. 

Nos bairros, a coleta domiciliar ocorre três ve-
zes por semana e de segunda-feira a sábado no
Centro e avenidas. A coleta seletiva, que recolhe
somente resíduos recicláveis, é feita duas vezes
por semana em dez bairros, e uma vez nos 68
restantes. O DMLU oferece, ainda, a coleta espe-
cial, para retirar resíduos, como entulhos, móveis
e restos de podas de árvores.

Mas não é só o visual da cidade que fica com-
prometido com os milhares de sacos de lixo, peda-
ços de madeira, sofás, colchões, pneus, dentre ou-
tros objetos amontoados indevidamente. Os focos
de lixo atraem ratos e outros animais transmisso-
res de doenças, sendo uma ameaça perma-
nente à saúde pública. Quando colocado

em local inadequado, o lixo favore-

Maria Inês Mello
Jornalista, assessora de imprensa do DMLU
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es para 
Porto Alegre

ce a disseminação de doenças como leptospirose
e hepatite, além de produzir lesões de pele, diar-
réia e tétano. Outra conseqüência do lixo descar-
tado em qualquer lugar é que muitas vezes os res-
tos vão parar nas bocas-de-lobo, que entopem,
provocando alagamentos. Em 2006, o Departa-
mento de Esgotos Pluviais (DEP) atendeu aproxi-
madamente 49 mil casos de obstrução de boca-de-
lobo por lixo.

Como alterar esse quadro? A resposta, repeti-
da tantas vezes, é conscientizar a população. É ne-
cessário que cada cidadão assuma sua responsa-
bilidade sobre o lixo gerado. E reduzir a quantida-
de de resíduos deve ser a primeira meta.

Se isso não for possível, que ao menos se faça a
separação correta do lixo nas residências e nos lo-
cais de trabalho. E que esses resíduos sejam desti-
nados somente ao DMLU, que tem capacidade téc-
nica e competência legal para manusear os resí-
duos sólidos de Porto Alegre. O envolvimento da
população é fundamental para que os recursos pú-
blicos sejam aplicados apenas nas áreas em que
tragam benefícios para todos.

Conscientizaçãoé fundamental para que os recursos públicos não sejamdesperdiçados
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Apesar de nunca ter deixado
de seguir os parâmetros de po-
tabilidade estabelecidos pela
Portaria 518 do Ministério da
Saúde, o Dmae, continuando
sua mais antiga tradição que é
a de oferecer um produto de
qualidade incontestável, foi em
busca de novas tecnologias que
pudessem, se não resolver, pelo
menos minimizar os efeitos in-
desejáveis das algas e dos mo-
luscos. Os resultados positivos
destas ações integradas permi-
tiram que, no último verão, a po-
pulação de Porto Alegre visse

recuperada a qualidade da
água aos níveis de aceitação a
que os consumidores da capital
gaúcha estão acostumados.

Conforme o diretor da Divi-
são de Tratamento do Dmae,
Renato Rossi, a instituição
"comprou a briga" em busca de
uma solução tecnológica para
a questão da cor e do odor pre-
sentes na água. "Passamos a
estudar, monitorar, avaliar e
estudar o problema percorren-
do todos os níveis de conheci-
mento técnico atrás de uma so-
lução que pudesse, atender as

demandas da população sem
causar forte repercussão na
tarifa", garante.

Rossi lembra que o forneci-
mento de água saudável sempre
esteve garantido, mas a questão
da cor e do odor, precisava de
uma solução adequada. "Sempre
estivemos dentro dos mais ele-
vados níveis de potabilidade e
em nenhum momento, mesmo
na fase mais crítica do proble-
ma, a população de Porto Alegre
passou por qualquer risco à saú-
de", frisa o químico do Dmae.

A solução para esta questão
passava pela análise das cau-
sas: aumento da poluição dos
mananciais que abastecem o La-
go Guaíba, a estiagem e as con-
dições climáticas de verões mui-
to quentes que favorecem, pelo
maior tempo de incidência solar,
baixa turbulência e incidência
de ventos a floração destes or-
ganismos. "De 2005 para cá co-

Charles Soveral Jornalista

Colaboração: Maria de Lourdes Wolff Jornalista, assessora de imprensa do Dmae
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Oferecer à população água potável de ótima
qualidade e livre de odor e cor indesejáveis é o
grande desafio do Departamento Municipal de
Água e Esgotos (Dmae) da cidade de Porto 
Alegre. Este desafio tornou-se especialmente
grande quando a principal fonte de água da 
cidade, o Lago Guaíba, passou, a partir de
1998, a sofrer a ação de cianobactérias (algas) e
do molusco conhecido como mexilhão-dourado.
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meçamos então a fazer uma sé-
rie de experimentos voltados a
avaliar a situação, os riscos de
ampliar o problema, caso tomás-
semos medidas inadequadas, e
buscar no mercado possíveis al-
ternativas que nos ajudassem a
minimizar o problema da cor, sa-
bor e do odor presentes na nos-
sa água", revela Rossi.

O diretor da Divisão de Tra-
tamento do Dmae conta que
nos últimos sete anos o princi-
pal manancial de água da Capi-
tal, o Lago Guaíba, não conse-
guiu se recuperar plenamente
das seguidas estiagens. A falta
de chuvas, que antes era restri-
ta aos meses de calor e verão,
passou a atingir a Região Me-
tropolitana de Porto Alegre
também nos meses de inverno.
"Já não se repetem com fre-
qüência aqueles meses chuvo-
sos como eram os meses de ju-
lho uma década atrás. 

O clima mudou mesmo. Há
quanto tempo não ouvimos a
notícia de que o Guaíba trans-
bordou. Basta olhar as estrutu-
ras de sustentação das pontes.
Estão todas à vista, o que indi-
ca claramente que o volume
deste manancial está reduzido."
Esta situação, explica ele, criou
condições para o avanço de co-
lônias de algas e exigiu uma
mudança de estratégia do
Dmae em relação à captação de
sua matéria-prima, a água.
"Passamos a ter muito mais in-
vestimentos em estruturas e
tecnologias de captação com o
detalhe de que nossa matéria-
prima vem agora com qualida-
de bem inferior à que tínhamos
no passado."

Diante do quadro, foram
apontadas diversas técnicas e
sistemas que, em decorrência
das características de captação
e das estruturas físicas existen-
tes nas estações de tratamento

do Dmae exigiram soluções
combinadas. Um pré-tratamen-
to já no momento da captação
foi apontado nas análises como
sendo uma das soluções mais
eficientes.

É neste momento que surge
a alternativa do emprego do
carvão ativado em pó junto à
estação de tratamento de água
bruta (Ebab), exigindo inclusive
a construção de uma unidade fí-

sica de aplicação do carvão ati-
vado na Ebab do Menino Deus.
"Depois de confirmada a efi-
ciência do carvão ativado foi ne-
cessário então agir de forma rá-
pida e eficiente como a constru-
ção de uma área para a aplica-
ção do produto e de um depósi-
to para armazenamento do car-
vão ativado."

O diretor da Divisão de Tra-
tamento do Dmae explica que o
carvão ativado em pó, adquiri-
do de fornecedores de fora do
Rio Grande do Sul em decorrên-
cia da qualidade, tem a finalida-
de de adsorver as substâncias
produtoras de cheiro e sabor -
metilisoborneol (MIB) e giosmi-
na -  como se fosse um esponja.
Desta forma a água bruta che-
ga em melhores condições para
o tratamento e sem resíduos in-
desejáveis que ocorrem com ou-
tros produtos químicos inorgâ-
nicos que têm a mesma função
do carvão ativado.

Neste sistema é usada uma
dosagem de 10% a 20% que de-
pende do volume de água. Todo
o processo de preparo e aplica-
ção do carvão segue as mais rí-
gidas normas de segurança, re-
duzindo ao mínimo o contato di-

A presença de
cianobactérias

na água é 
mais forte no

verão

Lago Guaíba sofre com a estiagem e com o excesso de lixo
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reto dos operadores com o produto.
"A preocupação nossa desde o iní-
cio foi a de aplicar o produto car-
vão ativado dentro das melhores
condições estruturais. Para isso
adquirimos equipamentos, fizemos
o treinamento do pessoal de opera-
ção e passamos a ter também es-
trutura adequada que nos permi-
tisse fazer a dosagem do produto.
Começamos a criar em cada planta
industrial nossa uma estrutura
destas", assinala Rossi. Somente
na compra do carvão para atender
à demanda e necessidade do verão
deste ano foram investidos pelo
Dmae quase R$ 2 milhões, sem
considerar os gastos com estrutura
e equipamentos. Tudo isso sem que
houvesse repercussão ou repasse
para a tarifa de água.

Para obter o resultado deseja-
do, as equipes técnicas do Dmae
passaram a fazer este pré-trata-
mento. Com isto, ao chegar na es-
tação de tratamento de água
(ETA), a água bruta já apresenta
melhores condições para o chama-
do polimento que, na linguagem
técnica, é a aplicação de tecnolo-
gias alternativas oxidantes. Estas
tecnologias permitem a desinfec-
ção da água e aí são utilizados pro-
dutos químicos, como o coagulante
primário (cloreto de poli-alumínio -
PAC) já no início do processo de
clarificação e o dióxido e o peróxi-
do de hidrogênio. Estes dois últi-
mos produtos agem sobre as molé-

culas causadoras do gosto de ter-
ra, revertendo em grande parte es-
tes efeitos indesejáveis.

No caso do peróxido de hidrogê-
nio (muito conhecido pela popula-
ção como água oxigenada) apresen-
tou, conforme Rossi, um resultado
muito positivo na redução do odor e
no combate ao mexilhão-dourado.
"Estes moluscos vieram da Ásia pa-
ra cá e passaram a nos criar proble-
mas nas tubulações, pois se fixam
nas paredes, exigindo um trabalho
de limpeza com mergulhadores, o
que tem aumentado muito os nos-
sos custos operacionais."

O peróxido é usado na ETA do
Menino Deus, o mesmo já não acon-
tece em outras estações. A eficiên-
cia, segundo Rossi, está justamente
em identificar o problema localiza-
do em cada ponto da cidade e apli-
car a solução combinada mais ade-
quada à necessidade.

No caso do dióxido de cloro, re-
vela o diretor da Divisão de Trata-
mento do Dmae, os resultados têm
se mostrado eficientes, tanto no
combate da cor e do odor decor-
rente da atividade das cianobacté-
rias quanto no combate ao mexil-
hão-dourado. "Para nós o uso do
dióxido de cloro no combate aos
mexilhões é motivo de grande satis-
fação. A população da cidade não
tem idéia do esforço que o Dmae
emprega para se livrar dos danos
causados por estes moluscos. Nós
fazemos a limpeza das tubulações

com mergulhadores e com equipes
de trabalho que para retirar os
mexilhões chegam a usar picare-
tas, tamanha a adesão destes or-
ganismos à tubulação."

O dióxido de cloro ataca o mexi-
lhão-dourado ainda na sua fase lar-
vária lá na área de captação da
água bruta, impedindo o desenvol-
vimento da espécie dentro das tu-
bulações do Dmae. Na estação da
Tristeza, por exemplo, o Dmae ob-
teve ótimos resultados e as grades
de proteção da tubulação que antes
necessitavam de uma manutenção
especial para a retirada dos molus-
cos agora já não têm mais este
problema. "O dióxido elimina o me-
xilhão antes da fase adulta e, por-
tanto, corta o mal já na raiz, como
se diz popularmente."

Renato Rossi lembra, por
exemplo, que em 2006 uma canali-
zação da Estação Menino Deus
chegou a ter 80% de sua área to-
mada por mexilhões, o que exigiu
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Para obter os 
melhores resultados

em busca de uma água
sem cor e sem odor 

indesejáveis, o Dmae
tem aplicado uma 

combinação de 
técnicas. Entre as 

de maior eficâcia está
a aplicação seletiva do

dióxido de cloro, 
o carvão ativado e o

peróxido de hidrogênio

Mexilhão-dourado,
sob combate já na

fase larvária

Fotos: Arquivo DVT



um trabalho noturno de mergulha-
dores e equipes especiais por cer-
ca de três meses. "Em 2004 nós
gastamos R$ 120 mil com a opera-
ção de mergulhadores. Em 2006 o
gasto para combater o mexilhão foi
de R$ 520 mil. Já este ano minha
previsão, graças ao dióxido de clo-
ro, é que o Dmae não gaste R$ 100
mil. Claro que isto é uma previsão
com base no cenário atual, manti-
das as condições atuais de comba-
te a estes organismos."

O diretor da Divisão de Trata-
mento do Dmae lembra que a pers-
pectiva do oferecimento do produto
água com alta qualidade está man-
tida para o futuro da capital
gaúcha. Isto porque além deste in-
vestimento específico no tratamen-
to da água, Porto Alegre deverá,
através do Programa Integrado So-
cioambiental, ampliar o tratamento
de esgotos da cidade de 27% para
77%, em cinco anos. Obras de in-
fra-estrutura estão sendo organiza-
das em diversos pontos de Porto
Alegre, como na Restinga e na Pon-
ta Grossa, regiões que tiveram um
grande crescimento populacional
nos últimos anos. O Programa Inte-
grado Socioambiental da Prefeitu-
ra Municipal de Porto Alegre traba-
lha com recursos Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID) e
contratos da Caixa RS e Caixa
Econômica Federal em um esforço
conjunto de investimentos que so-
mam 160 milhões de dólares. 
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Diferente do trabalho que es-
tá sendo desenvolvido em Porto
Alegre, onde o foco de ações está
concentrado no combate aos
efeitos das cianobactérias e do
mexilhão-dourado, outras cida-
des brasileiras também recorrem
ao uso do dióxido de cloro para
combater os efeitos gerados pelo
excesso de matéria orgânica e a
presença de sais de ferro e de
manganês. Estes dois últimos,
dependendo das concentrações,
além do odor dão coloração turva
e amarelada à água. 

Na cidade de Novo Hamburgo,
na Região Metropolitana de Porto
Alegre, o emprego do dióxido de
cloro no tratamento de água bus-
cou amenizar prioritariamente os
efeitos do excesso de matéria or-
gânica presente na água captada
no Rio dos Sinos, que está locali-
zado em uma das regiões de
maior concentração populacional
e industrial do Rio Grande do Sul.
A Companhia Municipal de
Abastecimento (Comusa) de Novo
Hamburgo foi buscar na Alema-
nha e nos Estados Unidos as in-
formações e aplicações para a
combinação química realizada no
reator que produz o dióxido. A Co-
musa responde pelo abasteci-
mento público de água de Novo

Hamburgo e atinge 96% da popu-
lação, cerca de 244.000 habitantes.
A água bruta é bombeada para a
Estação de Tratamento (ETA) e
passa por cinco principais etapas:
floculação, decantação, filtração,
desinfecção e fluoretação.

Conforme o engenheiro quími-
co da Comusa, Arlindo Soares
Räder, na etapa de floculação são
adicionados os produtos quími-
cos responsáveis pela remoção
de cor e turbidez presentes na
água bruta. Em Novo Hamburgo
é utilizado atualmente um agente
coagulante/floculante orgânico à
base de tanino (produto da árvo-
re acácia negra) e um agente cla-
rificante à base de poliaminas. O
engenheiro explica que estes
produtos fazem com que as im-
purezas, que conferem cor e tur-
bidez à água, se aglutinem atra-
vés da formação de flocos sendo
facilmente removidos na etapa
de decantação. "Na etapa de de-
cantação, os flocos já formados
são removidos depositando-se no
fundo dos decantadores. Isto
ocorre porque os flocos são mais
pesados do que a água. O resul-
tado é uma água clarificada. Esta
água clarificada é então conduzi-
da para os filtros de areia com o
objetivo de remover os flocos

Dióxido de cloro surge como opção
para diversos tratamentos da água



mais finos e leves que não são
retidos nos decantadores. Após
a etapa de filtração, a água está
clarificada e livre de impure-
zas", observa Soares Räder.

Apesar deste processo todo,
a água ainda apresenta mi-
croorganismos que podem cau-
sar várias doenças. Para a re-
moção destes microorganismos
é que é preciso promover a de-
sinfecção da água. É neste mo-
mento que ocorre a aplicação
de produtos químicos à base de
cloro. "A Comusa utiliza o dióxi-
do de cloro como agente desin-
fetante principal e o hipoclorito
de sódio solução como agente
desinfetante secundário", expli-
ca o engenheiro.

Além disso, antes de ser de-
clarada potável e liberada para
o consumo da população, e em
conformidade com uma exigên-
cia do Ministério da Saúde (Por-
taria no 518 de 25 de março de
2004) é feita a fluoretação da
água com a adição de ácido flu-
ossilícico. O objetivo desta apli-
cação é o de reduzir a incidên-
cia de cárie dentária. 

Até o ano de 2000 (aproxi-
madamente agosto de 2000), a
Comusa utilizava o cloro gaso-
so, como agente desinfetante,
sendo armazenado sob a forma
de cloro líquido em cilindros de
900 quilogramas de capacidade.
Neste ano houve a troca da tec-
nologia de desinfecção, a qual
deixou de ser via cloro gasoso
para ser via geração de dióxido
de cloro (ClO2).

Com o uso do dióxido de
cloro gasoso para fins de de-
sinfecção da água tratada pa-
ra consumo humano, segundo
o engenheiro químico, am-
pliou-se o poder bactericida
em relação ao gás cloro. "Eli-
minando alguns efeitos indese-
jáveis na água, como gosto e
odor, além de reduzir a possi-

bilidade de formação de com-
postos organo-clorados, tais
como clorofenóis ou trihalome-
tanos (THMs), como o cloro-
fórmio, considerado canceríge-
no", assinala Soares Räder. 

Itajaí
Pioneiro no estado de Santa

Catarina, o Serviço Municipal
de Água, Saneamento Básico e
Infra-estrutura (Semasa), da ci-
dade de Itajaí, passou a usar o
dióxido de cloro nas estações de
tratamento que captam água
com muito material orgânico. "A
idéia principal para o uso desta
composição química partiu do
princípio de que deveríamos
combater com mais eficiência o
cheiro forte que persistia na
água, mesmo após o tratamento
convencional", explica Wolfgang
Roedel, engenheiro sanitarista
da Semasa. A experiência foi
aprovada pelos técnicos e pela
população atendida que já pas-
sou a não mais conviver com o
odor que tanto a incomodava. A
solução usada pela Semasa
constitui-se de uma combinação
de ácido clorídrico e cloreto de
sódio, que resultam no dióxido

de sódio, permitindo um eficaz
controle dos níveis de ferro,
manganês e no combate bacte-
riano e de algas. Roedel lembra
que o sistema é particularmente
eficaz nos períodos de estiagem,
quando os mananciais sofrem
reposição e oxigenação. "Desta
forma, conseguimos eliminar o
processo de pré-cloração que
éramos obrigados a executar
para tornar a água boa para o
consumo e sem odores", comple-
ta o engenheiro sanitarista.

A aplicação do dióxido de
cloro atinge 20% da população
de Itajaí, cerca de 30 mil pes-
soas são beneficiadas pelo novo
processo. 

Paraná
Em Curitiba, capital do esta-

do do Paraná, a adição de dió-
xido de cloro na água tratada
como agente bactericida é um
sucesso há muitos anos. O téc-
nico-químico da Companhia de
Saneamento do Paraná (Sane-
par), Carlos Antônio Rattmann,
lembra que foram feitas pes-
quisas e testes de laboratórios
por mais de cinco anos, antes
que o sistema pudesse ser apli-
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Comusa buscou a experiência positiva da Europa e dos Estados Unidos

Foto: Comusa/divulgação



cado. "Esta é uma preocupação
que temos para que nenhum pro-
duto seja utilizado sem que seja
exaustivamente testado, pois es-
tamos lidando com a saúde de
milhares de pessoas", assinala o
técnico-químico. A Sanepar ini-
ciou o uso do dióxido de cloro em
algumas estações de tratamento
de água que apresentavam pro-
blemas específicos, caso das es-
tações do litoral paranaense na
região da praia de Guaratuba e
de Leste. Ali, como em Santa Ca-
tarina, a água bruta chegava à
estação com excesso de matéria
orgânica e sem o dióxido de cloro
poderia oferecer um produto fi-
nal de baixa qualidade, além de
custos mais elevados.

Com a implantação do dióxido
de cloro como pré-oxidante, a Sa-
nepar passou a economizar em
coagulantes, cloro (cloração fi-
nal), água de lavagem de filtros,
água de descargas de decanta-
dores. "Nossa preocupação nú-
mero 1 é a de oferecermos um
produto de qualidade, dentro dos
níveis e padrões do Ministério da
Saúde e, claro, das normas reco-
nhecidas internacionalmente",
explica  Rattmann.

Para o técnico da Sanepar não
há dúvidas de que a aplicação de
dióxido de cloro tende a se tornar
um padrão no Brasil pelos exce-
lentes resultados, pelo baixo cus-
to dos insumos e pela maneira re-
lativamente fácil e prática de sua
aplicação. "Existem muitas for-
mas de você promover uma ação
bactericida como, por exemplo, o
uso de ozônio. Mas nem todas têm
o custo adequado às necessida-
des e à realidade de nossas em-
presas de abastecimento. Além
disso, é preciso pensar também
na facilidade de sua aplicação e
no que vai se gastar com insumos.
Nestes quesitos todzos, o dióxido
de cloro aparece como a melhor
alternativa", assegura Rattmann.
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Dióxido de Cloro
O dióxido de cloro é um desinfetante que pode substi-

tuir o cloro em muitas situações devido às suas múltiplas
aplicações. Seu poder de desinfecção é mais forte e inde-
pendente do valor do pH. Devido à sua especificidade quí-
mica, não há desenvolvimento de subprodutos clorados.
Quanto maior a sua meia-vida, melhor a ação de armaze-
nagem na água tratada. Ao contrário do cloro, o dióxido
de cloro é capaz de eliminar biofilmes e mesmo mexilhões
dourados (moluscos) em sua fase larvária. O dióxido de
cloro já provou as suas vantagens como instrumento para
desinfecção de água em um amplo leque de aplicações,
tais como água potável.

Algumas vantagens do dióxido de cloro:
■ Alto poder de desinfecção com a eliminação de bactérias,

algas, protozoários e outros.
■ Evita a formação de compostos trihalometanos (THM) e

ácidos haloacéticos (AHA) e organoclorados.
■ Destruição de fenol e sulfeto.
■ Precipitação de ferro e de manganês solúveis.
■ Controle de cor, odor e sabor.

Carvão Ativado
O carvão ativado tem a capacidade de retirar odores e

sabores desagradáveis da água, principalmente o cloro. Es-
sa capacidade é chamada de adsorção. O carvão ativado po-
de ser utilizado na forma granulada ou em blocos com-
pactos. Na forma granulada alcança uma eficiência de apro-
ximadamente 50-60% (dependendo da granulometria e da
capacidade de adsorção do carvão utilizado). Isto ocorre
porque uma boa parte da água tratada não passa "através"
dos grãos de carvão, porém "em volta deles", criando com o
tempo canais preferenciais, que permitem sua passagem di-
reta. Já o carvão ativado compacto, apresentado na forma
de um cartucho sólido, obriga a água a permear (passar)
através dos poros de suas paredes, sem possibilidade de
criar caminhos alternativos, com o que se consegue uma
eficiência de retenção de cloro da ordem de 90% a 98%. O
carvão ativado é aditivado muitas vezes com nitrato de pra-
ta, para evitar a formação de colônias de microorganismos
em suas superfícies de contato com a água. A função desse
aditivo, nessa aplicação, é bacteriostática. Isto impede que
eles se aproximem e se fixem no cartucho, criando colônias
em forma de placas ou biofilmes.



Planejamento e ações
preventivas contra
situações de
risco ambiental

Equipe Técnica da Divisão
de Pesquisa do DMAE
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Equipe Técnica da Divisão
de Pesquisa do DMAE
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O Departamento Municipal de Água e Esgo-
tos de Porto Alegre opera seis estações de tra-
tamento de água no Lago Guaíba, pelas quais
passa a água que abastece praticamente 97%
da população da cidade.

Além do abastecimento público, as águas do
Lago Guaíba são utilizadas para outros usos,
como navegação, pesca, diluição de efluentes,
irrigação, lazer e recreação.

Ao longo dos últimos anos, a cidade de Por-
to Alegre, localizada à margem esquerda do
Lago Guaíba, vem reativando suas atividades
portuárias. A intensificação de carga e des-
carga de produtos, principalmente junto à
captação dos sistemas Moinhos de Vento e
São João, torna-se preocupante quanto ao as-
pecto de risco ambiental. Por outro lado, a
proximidade do Pólo Petroquímico do Sul, ex-
põe o Canal Navegantes - onde situa-se a refe-
rida captação - a uma série de riscos frente ao
transporte fluvial de navios cargueiros, res-
ponsáveis pelo ingresso de matéria-prima e
saída de produtos do pólo.

Além disso, o aumento no aporte de cargas
orgânicas de origem doméstica, industrial ou
agrícola, vem propiciando o enriquecimento
das águas do manancial do Lago Guaíba, em
nutrientes elementares para microorganis-

mos. Este tipo de contribuição propicia a in-
tensificação de eventos de floração de algas,
que é de um modo geral indesejável para os
processos de tratamento e distribuição de
água potável à população. Estas condições
são mais  favorecidas no verão, pela maior in-
tensidade de luz solar, aquecimento da massa
líquida dos mananciais de água superficial,
bem como, com efeitos amplificados a partir
da associação às baixas velocidades de escoa-
mento das águas por efeitos de estiagem e/ou
retirada indiscriminada para uso como águas
de irrigação.

A necessidade de um
Plano de Contingência
O Departamento Municipal de Água e Es-

gotos de Porto Alegre, tendo presente inúme-
ros acidentes ambientais, passou a traçar
um planejamento de ações a fim de garantir
a segurança do abastecimento de água da ci-
dade, que culminaram na criação do Plano
de Contingência para Proteção das Capta-
ções do Dmae, quanto a Riscos Ambientais
no Lago Guaíba.

Fotos: Arquivo DVP

Terminal graneleiro localizado no Cais Navegantes,
junto à captação Moinhos de Vento/São João
(navio atracado à jusante da captação).

Deságüe do Arroio Cavalhada no Lago Guaíba, 
à montante da captação da ETA Tristeza.

Terminal graneleiro localizado no Cais Navegantes,
junto à captação Moinhos de Vento/São João 
(navio atracado à montante da captação).



O Plano de Contingência define níveis de risco
às captações, bem como os procedimentos ope-
racionais necessários em cada nível. Para me-
lhor acompanhar cada evento, o Dmae adaptou
um software de modelagem matemática, o Si-
mulador de Risco Ambiental, que permite simu-
lar o deslocamento e dispersão das substâncias
tóxicas no Lago Guaíba. Desta forma, é possível
definir o risco que a substância química repre-
senta para a captação de água, subsidiando a to-
mada de decisão quanto ao nível de risco am-
biental do evento crítico e os conseqüentes enca-
minhamentos operacionais a serem adotados.

Assim, no Plano de Contingência é apresen-
tado um planejamento estratégico onde está es-
tabelecido o seguinte cronograma de ação:

● receber comunicado de acidente ambiental e
registrar a ocorrência, conforme ficha de
procedimento padrão;

● enviar equipe de campo para averiguar a ex-
tensão do problema e reunir dados de obser-
vação e/ou coletar amostras;

● de posse destas informações usar o Simulador
de Risco Ambiental para estimar tempo e con-
centração do poluente junto às captações;

● estabelecer procedimentos operacionais, co-

mo a implantação de sistemas de proteção,
intensificação de monitoramento de qualida-
de, execução de análises emergenciais para
determinação do poluente e/ou produto quí-
mico contaminante, ou até interrupção tem-
porária da captação de água bruta, caso o
produto químico não possa ser detido por
barreiras de proteção;

● aumentar a produção de água tratada em
máxima capacidade de reservação em prazo
mínimo anterior a situação de risco.
Desta maneira, o trabalho de modelagem

matemática (HOFFMANN et al. 2001) opera co-
mo uma ferramenta técnica que se propõe a
traçar prognósticos, em tempo e grau de disper-
são, de fenômeno ambiental com caráter de ris-
co aos pontos de captação de água bruta do
Dmae. Pretende-se, com isso, facilitar, de algu-
ma forma, o serviço de operação do Departa-
mento, orientando na tomada de medidas pre-
ventivas de proteção dos pontos de captação,
evitando onerar os custos de tratamento de
água potável, a fim de manter a qualidade re-
querida por lei, e garantindo à população da ci-
dade um abastecimento seguro. 

Em caráter mais amplo, o Plano de Contingên-
cia tem como objetivo estabelecer procedimentos
padronizados para a atuação das divisões e dos
funcionários do Departamento, assim como os de-
mais órgãos públicos e/ou privados que possam
ser envolvidos no controle da emergência am-
biental, definida como uma situação que venha
trazer algum nível de risco para as captações de
água do Dmae e para o abastecimento público.

Condições e diretrizes 
do Plano de Contingência

As principais situações de risco ambiental a
que estão expostas as captações são:

● Navegação - trânsito de embarcações que fa-
zem o transporte de produtos para o Pólo
Petroquímico, terminal de gás em Canoas,
portos interiores, entre outros.

● Produtos Químicos - vazamento ou acidentes
em plantas industriais instaladas na região
metropolitana.

● Eventos de florações de algas - ocorrências
de florações de algas potencialmente tóxicas
nos rios formadores ou no Lago Guaíba.
Como ação preventiva, o Dmae, através da

Divisão de Pesquisa, mantém acompanhamen-
to freqüente dos níveis do Guaíba, movimenta-
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Praia de Ipanema, lançamento de carga pluvial 
contaminada favorecendo o assoreamento das 
margens do Guaíba.

Mortandade de peixes no Rio Gravataí, decorrente 
de acidente ambiental da MBN - junho/06.

Fotos: Arquivo DVP



ção das cargas portuária, dados meteorológi-
cos, entre outros.

A título informativo, abaixo estão listados os
tipos de produtos que circulam no cais do porto
de Porto Alegre.

Principais cargas embarcadas
■ Petróleo cru
■ Óleo diesel
■ Óleo combustível
■ Benzeno
■ Tolueno
■ Xileno
■ Soja
■ Celulose
■ Bobina de ferro/aço
■ Máquinas e aparelhos elétricos
■ Contêiner cheio
■ Contêiner vazio

Principais cargas desembarcadas
■ Sulfatos diversos
■ Fertilizantes fosfatados
■ Fertilizantes potássios
■ Fertilizantes nitrogenados
■ Uréia
■ Nafta
■ Petróleo cru
■ Gasolina comum
■ Propeno
■ Etileno
■ Papel-jornal
■ Trigo
■ Contêiner cheio
■ Contêiner vazio

Fonte: TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS Portos de Porto Alegre - RS

Procedimentos para situações de acidentes
com riscos ambientais:

Levantamento de informações
■ Tipo de ocorrência: óleo, produto químico,

algas etc.
■ Local da ocorrência: Lago Guaíba;
■ Horário e local da ocorrência;
■ Responsável pela informação;
■ Órgão ambiental responsável;
■ Determinação do nível de risco;
■ Dados Meteorológicos.

Caracterização da ocorrência
■ Propriedades da substância;
■ Volume aproximado do derramamento;
■ Extensão aproximada do derramamento;
■ Fonte do derramamento/vazamento;
■ Situação do derramamento (controle).

Diagnóstico do risco ambiental
■ Coleta de amostras;
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Nome Produto Tolueno Metanol MTBE Benzeno Óleo Queimado Metanol Unidade

Tensão Interfacial Agua-Eflu 35 25 20 36,5 40 20 N/m

Tensão Interfacial Ar-Eflu 27,65 19 17,87 28,1 27,65 35 N/m

Pressão Vapor 3,64E+03 1,44E+04 3,35E+04 3,52E+03 0,00E+00 5,10E+03 Pa

Densidade 867 791 743 860 800 850 Kg/m3

Viscosidade 6,29E-07 6,95E-07 3,70E-07 7,00E-07 1,00E-06 9,00E-07 m2/s

Peso Molecular 0,092 0,032 0,088 0,078 0,1 0,032 Kg/mol

Solubilidade 0,1 1000 42,12 0,09 0,1 500 Kg/m3

Temp. Ebulição 343,8 337,8 328,4 353 400 341 K

Temp. Crítica 591,7 512,6 497,1 595 600 441 K

Tabela 1. Avaliação dos produtos possíveis de simulação

Equipe de coleta da DVP em procedimento de
amostragem no Rio Gravataí, usando EPIs e visando
à proteção contra gases tóxicos por ocasião do
acidente ambiental da MBN, junho/06.

Fotos: Arquivo DVP



■ Avaliação pelo Simulador de Risco Ambien-
tal, levando em consideração as seguintes
condições:
● Nebulosidade: varia de 0% a 100% (maior

nebulosidade = menor evaporação);
● Vento: velocidade e direção dos ventos (o

vento sul provoca represamento e conse-
qüentemente aumenta o tempo estimado);

● Volume do despejo (estimado em campo ou
oficial - em m3);

● Avaliação dos produtos possíveis de simu-
lação conforme tabela 1:

Realizados todos os levantamentos e estu-
dos, e com base nos resultados do simulador,
pode-se estabelecer o nível de risco ambiental a
que estará exposta a captação de água bruta,
conforme a seguinte classificação:

■ Nível 0 - não existe risco;
■ Nível I - existe pequena probabilidade de atin-

gir a captação, mas não há risco à operação;
■ Nível II - existe probabilidade de atingir a

captação e existe pequeno risco à operação;
■ Nível III - existe probabilidade de atingir a

captação e existe risco à operação.

A partir destas definições, entram em ação
os procedimentos operacionais de caráter pre-
ventivo:

■ Comunicação aos diversos níveis gerenciais
envolvidos no Dmae;

■ Ações de colocação de bóias de contenção
(Dmae)

■ Estabelecimento de monitoramento especial
e intensivo no manancial (Dmae);

■ Avaliação, com base no nível de risco, da ne-
cessidade de parada da ETA (Dmae);

■ Verificação da capacidade de reservação do
sistema (Dmae);

■ Adequação de dosagens de produtos quími-
cos (Dmae);

■ Intensificação do controle analítico de opera-
ção (Dmae);

■ Estabelecimento de racionamento (Dmae);
■ Repasse de informações a comunidade afe-

tada (Dmae).

Desta forma, o Plano de Contingência já foi
testado através de simulação e colocado em
prática, na realidade, várias vezes para diferen-
tes situações de risco ambiental, das quais sele-
cionamos as principais:

■ Janeiro 2001 - Algas no Rio dos Sinos com
risco à Captação Moinhos de Vento (tempo
previsto 32h / tempo chegada 36h) - represa-
mento do lago;

■ Junho 2001 - Óleos e graxas no Gravataí com
risco a Captação Moinhos de Vento (tempo
previsto 5h40min / tempo chegada 6h30min)
- mudança do sentido do vento;

■ Junho 2006 - Indústria MBN no Gravataí com
risco a Captação Moinhos de Vento (tempo
previsto 3h28min / tempo chegada 6h30min)
- mudanças climáticas bruscas;

■ Outubro 2006 - Indústrias do Vale dos Sinos,
próximo ao município de Estância Velha, Ar-
roio Portão, lançaram grande quantidade de
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Colocação de barreiras de contenção no Cais
Navegantes, em frente à Captação Moinhos de 
Vento/São João.

Fotos: Arquivo DVP



produtos químicos tóxicos, ocasionando
enorme mortandade de peixes (mais de 85
toneladas).
Tais situações práticas já possibilitaram aos

técnicos da DVP reavaliar alguns procedimen-
tos que, de uma forma ou de outra, prejudica-
ram o andamento do plano ou não foram execu-
tados a contento. Neste sentido pode-se citar as
seguintes dificuldades encontradas:

■ Demora na comunicação ao Dmae por parte
da Defesa Civil. Nos casos em que a Defesa
Civil entra em contato, após longo período de
ocorrência do evento, toda a ação de plane-
jamento estratégico fica prejudicada. Os ca-
sos mais críticos para o Dmae são eventos
de acidentes dentro do Delta do Jacuí, prin-
cipalmente no Canal dos Navegantes, onde a
captação MV/SJ fica diretamente exposta,
necessitando que a comunicação chegue ao
Dmae em no máximo 1h45min;

■ Impossibilidade de colocação de barreiras
em algumas situações junto à captação
MV/SJ, devido à existência de navios atraca-
dos e proibição de acesso ao local por parte
da administração portuária (SPH) em des-
cumprimento de legislação portuária exis-
tente. Neste contexto, considerando a legis-
lação ambiental (Conama 293/2000) que dis-
põe sobre o conteúdo mínimo do Plano de
Emergência Individual para incidentes de
poluição por óleos originados em portos or-
ganizados, instalações portuárias ou termi-
nais, dutos, plataformas, bem como suas res-
pectivas instalações de apoio, e orienta sua
elaboração", o Dmae acredita que tal obriga-
ção legal das atividades portuárias deve ser
reavaliada, no sentido de receber melhor fis-
calização por parte do órgão ambiental de-

terminando a Superintendência de Portos e
Hidrovias que cumpram suas atribuições no
que tange à proteção da captação de água
para fins de abastecimento público.

■ Existência de dificuldade de contato com os
telefones celulares (sinal de fora de área ou
desligado) ou ramais internos (problemas na
fibra óptica ou centrais telefônicas). Até o
momento, a comunicação via rádio mostrou-
se mais confiável e eficiente.

■ Técnicos da DVP reavaliaram os procedimen-
tos do Plano de Contingência do Dmae e consi-
deraram que em caso de acidente no Canal
dos Navegantes, por motivo de segurança, de-
verá sempre executar a proteção da Captação
Moinhos de Vento e da Captação São João,
mesmo sem a resposta do levantamento de
campo e resultados da simulação. A justificati-
va, no caso, é o reduzido intervalo de tempo de
escoamento, frente ao tempo de execução de
todos os procedimentos do plano de contin-
gência, o qual só é iniciado após o recebimen-
to de comunicado oficial (caso se receba a in-
formação em tempo hábil). Assim, apenas
após a colocação da barreira é que a equipe
deverá se deslocar até o local do acidente para
mensurar o tamanho da mancha e seguir pro-
cedimentos padrões já previstos que viabili-
zam a simulação do modelo de risco ambien-
tal, o qual desencadeará rotinas subseqüentes
de informação aos níveis gerenciais e estraté-
gicos sobre os resultados da simulação e grau
de comprometimento da captação. 

■ Melhorar integração da área operacional no
prosseguimento das ações e comunicação
das medidas adotadas, visando à resposta
imediata à comunidade e otimização dos tra-
balhos de campo e do monitoramento.
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Monitoramento do Lago Guaíba uma ferramenta para acompanhar os impactos decorrentes dos acidentes ambientais
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Frente ao grande desafio de evitar os transtornos advindos da

colonização do molusco em equipamentos de captação de água

bruta, o Dmae tem obtido ótimos resultados com a aplicação de

Dióxido de Cloro.

Experiência do Dmae com agentes
oxidantes no combate ao

MEXILHÃO
DOURADO

Renato Bastos Rossi, Marcio Suminsky,
Sissi Maria Maciel Cabral, Rejane Vany Ávila e
Marcelo André Eidt 
Técnicos da Divisão de Tratamento 



Inicialmente, é necessário en-
fatizar que o Departamento Mu-
nicipal de Água e Esgotos de
Porto Alegre (Dmae), ao longo
do tempo, vem aprimorando e
implementando procedimentos
operacionais, tecnológicos e me-
todologias analíticas de controle
com o objetivo de alcançar níveis
adequados de qualidade da água
para fins de potabilidade, bem
como nos sistemas de coleta e
tratamento dos esgotos da cida-
de de Porto Alegre. Este esforço
faz com que o Departamento se-
ja reconhecido em âmbito nacio-
nal, ocupando posições de desta-
que entre as entidades munici-
pais cujas atividades estão volta-
das para o tratamento e distri-
buição de água, coleta e trata-
mento dos esgotos urbanos e
também pela constante busca
em atender o que preconizam as
legislações vigentes. 

Espécies exóticas invasoras,
quando se instalam em um novo
ambiente podem trazer riscos à
integridade e à biodiversidade
dos ecossistemas naturais, riscos
à saúde humana e também enor-
mes prejuízos à economia. Popu-
lações do mexilhão-dourado fo-
ram identificadas no Lago Guaí-
ba a partir de 1999, e desde lá o
Dmae tem convivido com a pre-
sença desse molusco nas instala-
ções de captação e adução de
água bruta. Diante do problema,
os técnicos do Departamento têm
buscado conhecer o potencial

biológico desta espécie, diagnos-
ticar os equipamentos e locais
mais susceptíveis à incrustação
e, o mais importante, trabalhar
com várias formas de ações cor-
retivas e preventivas para evitar
que a presença das colônias de
mexilhão traga transtornos ao
bombeamento e, conseqüente-
mente, ao tratamento da água.

O mexilhão-dourado (Limno-
perna fortunei) é um molusco
bivalve semelhante ao marisco
marinho de rochas, tendo, inclu-
sive, várias características co-
muns a ele. A concha tem colora-
ção marrom-dourada que chega
a aproximadamente quatro centí-

metros no indivíduo adulto. Logo
que forma a concha, o indivíduo
jovem procura um substrato rígi-
do para se fixar, preferencial-
mente onde já existem adultos, e,
dessa forma vão se formando co-
lônias com muitas camadas de
conchas. Por ser fixo, a forma de
alimentação do mexilhão é por
filtração da água, onde organis-
mos do plâncton ficam retidos.
Essa estratégia de vida é que vai
acarretar transtornos para a con-
dução da água bruta das esta-
ções do Dmae, pois as colônias
que crescem rapidamente em ex-
tensão e calibre - fenômeno co-
nhecido como macrofouling -
costumam encontrar nos crivos,
tubulações, gradeamento e ou-
tras superfícies rígidas que estão
em contato permanente com a
água que é captada do Lago Guaí-
ba locais ideais para sua insta-
lação. Existem relatos de colô-
nias fixadas em canalizações de
empresas de saneamento e de
outras indústrias que chegam a
ter 45 mil indivíduos por metro
quadrado. Desta forma, há uma
redução da área útil para a pas-
sagem de água e a conseqüência
disto pode ser desde um aumento
no gasto de energia para bom-
bear a mesma quantidade de
água até a obstrução quase com-
pleta, inviabilizando a utilização
das canalizações. O desprendi-
mento natural das colônias do in-
terior das tubulações em conse-
qüência do envelhecimento/morte

Fotos: Arquivo DVT
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Barreira física
contra a entrada
de materiais 
grosseiros no 
sistema de 
tratamento é
equipamento
que pode ser 
colonizado pelo
mexilhão-dourado



de indivíduos também representa
um problema, pois estas colônias
soltas ficam retidas nos gradea-
mentos para contenção de sóli-
dos grosseiros, sendo que algu-
mas dezenas delas já são sufi-
cientes para alterar a velocidade
do fluxo de água bruta. Outro in-
conveniente da instalação do
mexilhão-dourado é o potencial
corrosivo das colônias, uma vez
que elas incorporam comu-
nidades de bactérias com
metabolismo anaeróbio.
Estas bactérias localiza-
das nas camadas mais
profundas da colônia pro-
duzem substâncias áci-
das que, em contato com
ligas metálicas, provocam corrosão
de equipamentos submersos. Estes
danos devem ser verificados em
médio e longo prazo.

Uma vez identificados os lo-
cais com a presença de colônias
de mexilhão, sua intensidade/am-
plitude e a avaliação da vulnerabi-
lidade dos sistemas de captação
em função dos níveis de incrusta-
ção, a Divisão de Tratamento
(DVT) tem adotado duas estraté-
gias principais de controle.

Uma visa ao monitoramento
das incrustações existentes e a

manutenção da colonização em
quantidades mínimas possíveis. A
partir de janeiro de 2005, a DVT
intensificou a limpeza interna das
redes e canais adutores da água
bruta através da remoção mecâ-
nica das colônias. Esse serviço é
realizado por uma empresa espe-
cializada em mergulhos, com a
orientação e supervisão dos técni-
cos do Departamento. A remoção

das colônias, em alguns ca-

sos, chega a preencher três con-
taineres por semana. Esta empre-
sa também realiza inspeções pa-
ra avaliar a intensidade da coloni-
zação nas redes, canais, crivos e
gradeamentos. Essas iniciativas
obtiveram sucesso, pois não fo-
ram observadas perdas de carga
no bombeamento de água bruta.
A estratégia, porém, apresenta
vários inconvenientes, dentre os
quais pode-se citar a necessidade
de reduzir as vazões de bombea-
mento de água bruta para possi-

bilitar o trabalho dos mergulhado-
res dentro das tubulações e
canais. Sendo assim, o tempo dis-
ponível para que sejam realizados
os serviços de limpeza fica limita-
do à autonomia dos reservatórios
de água tratada, pois durante os
mergulhos o volume de água que
é tratado diminui em aproxima-
damente 40%. A manutenção
através de limpeza mecânica tam-
bém é limitada no sentido de evi-
tar novas colonizações de mexi-

lhão. Para esse objetivo é
necessária a adoção de
técnicas que atuem desde
a primeira instalação sub-
mersa de captação de água
bruta, ou seja, os crivos. Os
efeitos destas técnicas ge-
ralmente se estendem nas

instalações até a chegada da
água nas estações de tratamento
de Água (ETAs).

A segunda estratégia, então,
visa ao estudo, planejamento e
aplicação (primeiramente na for-
ma de teste-piloto e, se houver
sucesso, definitivamente) de pro-
dutos ou equipamentos que pro-
movam a limpeza das instalações
submersas e, ao mesmo tempo,
evitem a instalação de novas popu-
lações. São, portanto, técnicasA
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A aplicação desta tecnologiasegue a lógica da prevenção, 
o que traz vantagens sobre os 
demais métodos de controle



que envolvem os aspectos correti-
vo e preventivo. A utilização de
produtos químicos no controle
dos mexilhões-dourados parece
ser uma alternativa vantajosa,
pois oferece proteção para todo o
sistema de tratamento, incluindo
estruturas de difícil acesso e
inspeção. Deve haver, no entanto,
um rigoroso controle quanto às
concentrações desses elementos
no interior de ETAs e nas descar-
gas de lodo para o meio ambien-
te, uma vez que podem alcançar
níveis em desacordo com as nor-
mas de saúde pública e de prote-
ção aos mananciais. Em especial
para sistemas de abastecimento
público, a utilização de produtos
químicos deve, além disso, garan-
tir que a qualidade do produto fi-
nal, isto é, a água tratada, não se-
ja afetada nem esteja fora dos pa-
drões referidos de potabilidade. 

Em abril de 2006, a Divisão de
Tratamento instalou a primeira
unidade de pré-tratamento para
combate ao mexilhão-dourado na
adutora de captação de água bru-
ta da ETA Tristeza utilizando a
aplicação de dióxido de cloro. O
dióxido de cloro é um oxidante in-
dicado para o controle do mexi-
lhão-zebrado nos Estados Unidos.

Este composto se revelou um ex-
celente molusquicida na elimina-
ção do mexilhão-zebra. A expe-
riência na estação de bombea-
mento de água bruta (EBAB)
Tristeza vem demonstrando exce-
lentes resultados quanto à elimi-
nação das colônias pré-existentes
internamente na adutora o dióxi-
do de cloro também ataca a fase
larval deste organismo evitando a
fixação e formação de novas colô-
nias. Nesta unidade, o dióxido de
cloro é obtido num reator através

de tecnologia de ponta que utiliza
clorato de sódio e peróxido de hi-
drogênio (PURATE).

A escolha desta tecnologia
deve-se, entre outros fatores, a
não-formação de trihalometanos
como residual. A Divisão tem
por norma o emprego de tecno-
logia limpa em suas unidades de
tratamento, isto é, tecnologia
que não gere compostos quími-
cos residuais que possam cau-
sar danos ao meio ambiente e
ao ser humano. Ec
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Grade antes e depois da aplicação 
do dióxido de cloro, mostrando que 
este agente oxidante impede a 
fixação do mexilhão

Fotos: Arquivo DVT



Praça La Hire Guerra
recebe primeiro 
calçamento ecológico
em área verde

A Secretaria Municipal do Meio Ambiente
(Smam) entregou oficialmente a primeira pra-
ça com calçamento ecológico em Porto Alegre.
A praça Desembargador La Hire Guerra foi
construída com blocos de
concreto intertravados, evi-
tando o uso de basalto e pe-
dra grês, que provêm de mi-
neração, e de cimento, que
impermeabiliza o solo. De
acordo com o secretário Be-
to Moesch, trata-se de um
pavimento mais ecológico,
na medida em que não de-
grada morros, é permeável e
processado industrialmente,
além de ser mais durável
que o grês e oferecer maior
facilidade de manutenção.
"Com a iniciativa, estamos
estimulando e provocando o
mercado a utilizar materiais
alternativos na construção
civil", afirmou Moesh.

Foram efetuadas diversas
obras na praça, atendendo a
solicitação da comunidade,
através de um "diálogo na praça" e de vários en-
contros com a participação do titular e de técni-
cos da Smam. Os trabalhos incluíram a substi-
tuição do passeio, que esta-
va em mau estado, por pa-

vimentação com blocos de concreto coloridos,
numa extensão de 555 metros, com acessibili-
dade universal; colocação de 25 novos bancos -
15 com encosto e dez sem encosto; conserto e
pintura de oito bancos sem encosto; recomposi-
ção e pintura dos brinquedos infantis; substitui-
ção de mesas de jogos em mau estado por dois

novos conjuntos; criação de
área de ginástica com im-
plantação de três equipa-
mentos; serviços complemen-
tares de desentupimento par-
cial da rede de drenagem, re-
forma completa das bocas-
de-lobo, alinhamento do
meio-fio; reposição de três li-
xeiras, reposicionamento de
mastro e colocação de grama
onde necessário.

As obras, que tiveram
um custo de mais de R$
100.000,00, foram possíveis
devido a um termo de com-
promisso firmado em agosto
de 2006 com a Bortoncello In-
corporações Ltda., em virtude
da aprovação de projeto de
edificação no bairro. Foram
priorizadas as reivindicações
mais solicitadas, como a pavi-

mentação do passeio externo, que estava em
péssimas condições e que tem intenso uso para
caminhadas.

A praça Desembargador La Hire Guerra
ocupa uma área de 21.132m² (mais de 2 hecta-
res) e está situada entre as ruas José Antônio
Aranha, Coronel Armando Assis, Osório T. de
Oliveira e General Nestor S. Soares, no Bairro
Três Figueiras.

Silvia Ruschel
Jornalista, assessora de imprensa da Smam
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A iniciativa deve 
estimular o mercado
a utilizar materiais

alternativos
na construção civil

Foto: Luciano Lanes/PMPA
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O passeio foi pavimentado

com blocos de concreto

coloridos e tem

acessibilidade universal

Fo
to

: 
Lu

ci
an

o 
La

n
es

/P
M

P
A



A
g

o
st

o
 d

e 
2
0
0
7

36

Muitos desafios estão sendo e,
cada vez mais, continuarão a ser
enfrentados pela humanidade no
sentido de oferecer condições dig-
nas de vida à atual e às futuras
gerações. Certamente um dos
mais preocupantes é o ajuste das
necessidades da crescente popu-
lação mundial e, particularmente,
daquela vivendo em cidades, com
a capacidade de suporte do plane-
ta. A busca de soluções requererá
ações holísticas e interdisciplina-
res, em resposta a inúmeras
questões que só serão equaciona-

das de modo eficaz se abordados
de forma sistêmica. 

Uma das questões que preocu-
pam há mais de 50 anos é o das
emissões de carbono. A continua-
da extração e queima de combus-
tíveis fósseis, transportando rapi-
damente das entranhas da Terra
para a atmosfera o carbono acu-
mulado em muitos milhões de
anos. Isto vem acontecendo desde
o início da era industrial e nos co-
loca diante de um estado inédito
na recente história geológica do
planeta. Continuados estudos nos
mostram que estamos prestes a
alcançar uma situação de dupli-
cação dos teores de dióxido de
carbono na atmosfera, em torno
de 560 ppm, se comparados àque-

les ocorrentes no século XVIII.
Uma das conseqüências deste fa-
to é o aquecimento global, tema
abordado quase que diariamente
pela mídia e objeto de crescente
investigação pela comunidade
científica internacional.

Dentro deste panorama, a
indústria da construção civil -
responsável, direta ou indireta-
mente, pelo consumo de 50%
dos recursos consumidos pela
humanidade - tem uma impor-
tante contribuição no sentido
de, pelo menos, estender a per-
manência do ser humano no
planeta. Esta contribuição, no
sentido de preservar os siste-
mas de suporte à vida, se efeti-
vará por uma gestão mais sus-

As cidades do futuro frente
ao aquecimento global
Miguel Aloysio Sattler
Professor Ufrgs, engenheiro
civil e agrônomo, PhD em
Tecnologia da Arquitetura

Casa do Sol e da Lua, no Refúgio Biológico Bela Vista, junto ao complexo de Itaipu Binacional e inspirada no elemento Terra



tentável dos recursos materiais
(água, ar, sólidos) e energéticos.

No plano das cidades, como is-
so poderá ser realizado? Através
de ações mais racionais no uso de
recursos e nos produtos resultan-
tes (materiais construtivos, edifica-
ções e as próprias cidades), repen-
sando as cadeias produtivas "do
berço ao túmulo", ou seja, desde a
forma e locais de extração dos in-
sumos, passando pelos processos
de produção, até o final da vida útil
de cada um destes produtos, ou se-
ja o "ciclo de vida" dos mesmos. 

Para que isso aconteça será
necessário conhecer melhor os
produtos que estamos empregan-
do na produção das cidades e do
ambiente construído, de forma
mais ampla. Projetistas, constru-
tores e mesmo "consumidores"
precisarão saber mais sobre os
produtos disponíveis e que lhes
são apresentados, do que apenas
o seu custo "inicial". Deveremos
ter resposta a perguntas como: de

onde é originário este material?
Qual o impacto (na água, no ar,
sobre a biodiversidade, sobre a
saúde dos operários...) produzido
na sua extração? Que distância
ele percorreu? Quanto maior a
distância e volume de transporte,
maior o consumo de combustível,

de veículos, o desgaste das vias
de transporte - desde o local de
extração (passando por todas as
etapas intermediárias) antes de
chegar ao local da construção.
Quanta energia foi consumida na
sua produção (existem materiais
que consomem, em sua produção,
até 100 vezes mais energia que

outros) e transporte? Qual a fonte
da energia utilizada na produção
(hidrelétrica, térmica, nuclear,
biomassa) dos diferentes produ-
tos? Quais são renováveis e sus-
tentáveis? Qual a toxicidade dos
produtos gerados e o seu impacto
sobre os diferentes intervenientes

(operários e usuários)? 
Quanto às cidades, de-

veremos, cada vez mais
nos preocupar com a qua-
lidade de vida que elas
oferecem hoje e oferece-
rão no futuro.  Estudos
deverão ser feitos no sen-
tido de estimar as condi-
ções que possivelmente

iremos enfrentar em 10, 50 ou 100
anos, de modo tal que as cidades
e seus edifícios (até porque eles
deverão ter uma vida assim lon-
ga) atendam adequadamente aos
novos desafios.  Deveremos nos
preocupar em não degradar cida-
des e bairros de boa qualidade,
mas em regenerar e revitalizar

As cidades do futuro serão
aquilo que planejarmos 
hoje, imediatamente, 
comprometidos
com a sobrevida das 
futuras gerações
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Escola Técnica do Centro de Educação Profissional do Vale do Caí, na cidade de Feliz, RS
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aqueles, mesmo que parcialmen-
te, já comprometidos.

Que aspectos deverão nos
preocupar? O acesso solar de ca-
da moradia, seja por sua contri-
buição à saúde, seja pela possível
futura necessidade de se consti-
tuir em fonte supridora de energia
(estratégia já sendo utilizada em
vários países que buscam substi-
tuir sua matriz energética atual
por outras mais sustentáveis). A
eficiência energética das edifica-
ções, aliada ao conforto ambiental
(incluindo aí a iluminação, ventila-
ção e aquecimento naturais). A
minimização da poluição aérea,
seja por contaminantes químicos
ou particulados, seja por ruídos. A
acessibilidade a áreas verdes. A
racionalização dos sistemas de
transporte, privilegiando as for-
mas mais sustentáveis. Sistemas
mais racionais de gestão de resí-
duos líquidos e sólidos, avaliando-
se, sempre, as possibilidades de
reúso e compostagem, respectiva-
mente. O aproveitamento das
águas de chuva. A permeabilidade
do solo, de modo a evitar a con-
centração rápida de água, geran-
do alagamentos e inundações. O
incentivo à produção urbana de
alimentos, preservando-se as
áreas atuais produtivas e estimu-
lando a produção doméstica.

As cidades do futuro serão
aquilo que planejarmos hoje, ime-
diatamente, comprometidos com
a sobrevida das futuras gerações,
e com melhor qualidade de vida
para a geração atual. E isso só se-
rá alcançado com a sensibiliza-
ção, com o envolvimento e a parti-
cipação de todos os atores: o povo
e seus representantes, setor pú-
blico e privado, técnicos e em-
preendedores.

Escola de Ensino Fundamental e Médio Frei Pacífico, 
no distrito de Itapuã, em Viamão - RS

Casa Alvorada, no Centro Experimental de Tecnologias 
Habitacionais - CETHS, em Nova Hartz - RS

Edificação do Portinho, inspirada no elemento Água, junto ao
Reservatório de Itaipu Binacional - PR

As fotos que ilustram este artigo 
são de obras que utilizam 

principíos da sustentabilidade. 
O NORIE, da UFRGS, desenvolveu ou

participou do projeto.






